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INTRODUÇÃO

A mudança do Estado de Polícia para o Estado de Direito teve corno finalidade
assegurar a proteção dos direitos e liberdades dos indivíduos. Por isso, a submis
são do Estado — e, de conseguinte, da Administração Publica — a ordem jurídica .

Essa vinculação, como o desenvolvimento do Estado de Direito, vai mui
to além da mera observância a lei formal. Tanto e assim que alude a doutrina,
porventura diante de imperfeição conceitual que poderia resultar do termo "le-
galidade, a um principio da juridicidade, de maneira a significar que ha cima
obrigação de agir em conformidade com os diferentes elementos integrantes da
ordem juridica.

Essa ideia esta clara em Dupuis, Guédon e Chrétien, ao instante no qual afirmam:

'Em suma. o principio da lcgalidoch', numa definição correta, significa que a
Administração deve respeitaras leis cesta inserido fluiu principio mais amplo:
o princ ip i o cia jitnciicicicicie. Este significa que, cm toda a sua ação, a Adminis-
tração eleve respeitar o quadro estabelecido pelo conjunto da ordem jurídica
(que lhe habilita a agir, define os procedimentos, estabelece garantias para OS

administrados,

Nesse diapasão, dizem que a sujeição da Administração ao sistema jurídico
é traduzida por uma exigência de não contrariedade ele seus atos diante das nor-
mas que lhe são superiores, expressando-se, assim, em modos de compatibilida-
de ou de conformidade com as elementares normativas. Daí resultar numa tarefa
fácil determinar as normas que a Administração se encontra obrigada a aplicar,
consistentes na Constituição, nas normas internacionais (tratados e o direito
comunflârlo), nas leis, najurispruclência e, especialmente, nos princípios gerais
do direito e nas normas administrativas (regulamentos e decisões individuais).

Inédito. este texto é realizado em face da execução do projeto de pesquisa "O controle
das funções estatais na atualidade na atualidade e o combate a corrupção", o qual se vin-
cula a atividade docente do autor perante o Programa de Pós-Graduação em Direito da
L FPE.

1. "Eu somme, le princi peck' legalité corrcctcrnent defini signifie que l'Adminisii'atjon dou
respecter les bis il est inclus dans un príncipe plus large: le priicipe de juridictte. Lebui-
-ci signifie que, dans toute sons action, 1' ,dministration dou rcspcctcr lc caciic ctibiii
par l'ensamble de l'ordre juridique (lequel l'habilite a agir, fixe eles procedures, pose eles
garanties pour les administres, etc.)." (Orou odniiuistratif. 0. ed. Paris: Árman Co]in,
2004. p. 84.)

2. Loc. cit., p. 84-85.

- ....: r' ' 1--: i, í r-0 , "' .0: ri vi.An svi Dite,, õdmi'tE',a'ivv ri'r'v" r.,t,, 't. '. . ' ' , . . ' 1 DE Piu i . J. 1 ,Oi. ií.
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justiça33 , indicam qual a adequada solução de uma hipótese concreta, inclinando-
-se pela flexibilidade ou rigidez das disposições normativas, pela extensão ou res-
trição de seu alcance, pela definição do significado dos conceitos empregados etc.

É de se notar que, nesse âmbito, o princípio, desde que não se cuide de direito
fundamental somente restringível mediante lei, pode orientar a prática de deci-
sões judiciais e administrativas.

Especialmente quanto à impessoalidade, a sua inegável condição de conceito
Jurídico indeterminado faz que possua zonas de certeza positiva e negativa, per-
mitindo-lhe, desse modo, orientar decisões administrativas.

Interessante para demonstrar essa particularidade se mostrou ojulgamento pelo
Pretório Excelso do Mandado de Segurança 1.748, impetrado contra ato do Exmo.
Sr. Presidente da República e do órgão Especial do Tribunal Regional do Trabalho
da Primeira Região, decorrente da elaboração de lista tríplice para o provimento de
cargo de magistrado togado em vaga destinada à Ordem dos Advogados do Brasil.

Argumentou o impetrante pelo reconhecimento da ilegitimidade da inclusão
do candidato nomeado na referida lista, uma vez haver participado da respectiva
deliberação colegiada o seu genitor, enquanto que a referida Corte, em sede de
informações, acentuou que o procedimento de votação estava disciplinado por
resolução, bem como não serem aplicáveis ao caso concreto os arts. 134 e 135 do
Código de Processo Civil pretérito, o qual à época enunciava as hipóteses de im-
pedimento e suspeição dos magistrados.

Da motivação consignada no voto do relator, Min. Néri da Silveira, é frisado que,
apesar de não serem aplicáveis ao caso concreto os arts. 134 e 135 do Código de
Ritos de 1973, nem o art. 128, parágrafo único, da Lei Complementar 35/79, o ato
impugnado malferiu desrespeitosamente o art. 37, caput, da Constituição Federal.

E mais: não somente teria ocorrido ofensa à moralidade, mas igual e prepon-
derantemente à impessoalidade, acentuando que a ofensa a esta está seguramen-
te associada àqueloutro cânon 34.

33. A propósito, calha aqui recordar advertência de Enterría, lançada em trabalho onde ma-
nifesta apreensão quanto à segunda crise da lei (Justicia v seguridad jurídica en un inun-
do de leyes desbocadas. Madri: Civitas, 2000. p. 104-105), consistente na rapidez de sua
produção, com prejuízo à segurança jurídica e à coerência do ordenamento, favoravel-
mente ao recurso à primazia dos princípios gerais do Direito, na qualidade de resumo
ético da justiça e disciplinadores das instituições positivas. Assim o é porque os princí-
pios gerais, em transcendendo às normas concretas, constituem necessariamente uma
ordem de valores dejustiça material.

34. Eis a transcrição de passagens do voto do relator: "33. O pecado capital que come-
teu o ato guerreado está, muito mais, em ter desafiado o princípio constitucional da

NLiLJNHCIR, [Oson Pe'ers. Ccierações sobre o prnCi9io COnStIruC:0fl2 Sa imOessoa 0335 a2mm.ST'al:v,3.
Revisto de Oi rei toAdrnirstrcrivo e infruestruturo. o. 9. 3 , o 3. p. 103-118. no Paco: Es. 81, 3C'.-.;.,', 2019.
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Vê-se, pois, que o conteúdo do princípio da impessoalidade foi determinante
para a aferição da validade de um ato administrativo.

À derradeira, tem-se a função supletiva, comum nos códigos civis, para fins
de representar a antiga posição de centralidade destes na órbita jurídica, consis-
tindo na possibilidade de emprego do princípio quando ausente ou insuficiente
a legislação sobre a regência de determinado fato social. É a hipótese prevista no
art. 40 da Lei de Introdução as Normas do Direito Brasileiro e que possui simila-
ridade no art. 1.4 do Título Preliminar do Código Civil Espanhol.

V. SÍNTESE CONCLUSIVA

Ao final desta exposição, impõe sumariar alguns remates:

a) na evolução conatural às ideias e instituições, tem-se que o Estado de Di-
reito, recentemente, vem se mostrando em sintonia com uma concepção mais
ampla do que a de exigir dos poderes públicos - a Administração aí inclusa - a
observância apenas da lei formal, mas, contrária e largamente, da ordem jurídica
como o todo, cujo ápice se centra na Constituição;

b) especialmente quanto ao direito administrativo, as novas constituições
transpuseram para o seu texto referência a princípios regentes da Administração
Pública, o que sucedeu entre nós com o art. 37, caput, da Lei Básica vigente, des-
pertando atenção o principio da impessoalidade;

"Impessoalidade". este sim, de Objetiva noção, pois independente de critérios tem-
porais ou espaciais e, ao contrario, jungido, unicamente a ocorrencia de pressupostos
situados no mundo dos FATOS." 1.1 35. Note-se, de outra parte, que a inobservância
da Impessoalidade exigl\ ei de todos os atos administrativos - e não se) dos atos "judi-
ciais" - induz, necessariamente, a se ter por desrespeitado, ConCOmitantemenic, o prin-
cipio constitucional da Moralidade: se e possível existir um ato administrativo imoral,
sob a otica cia Carta Magna, mas impessoal, seguramente e impossível que haja ato ad-
ministrati\ o revestido de pessoaliclade e que não seja, ao mesmo tempo, imoral. Aft
Retornando-se a espécie sob exame, e de se atentar para a circunstancia de que, na pre-
senca das circunstancias de Fato arroladas nos artigos 134 e 135 do Codigo de Processo
Civil - as quais. como dito, traçam a linha definidora da Impessoalidade do aio , não
é por se tratar de ato Administrativo e, não, judicial', que deixa ele ser condenável sua
pratica. 37. A própria Lei das Leis, no «capui' dc seu art. 37, « Obriga' sejam respeitados,
pelo Poder Publico, os princípios ela Impessoalidade e da Moralidade, 38. A ninguém
acudira sttstentar, por certo, que o liame entre « Pai' e « Filho' - que é o existente, no caso
sob analise - não chega a dar caráter « Pessoal' ao ato administrativo de interesse do se-
,=do, praticado pelo primeiro: trata-se de vínculo que, pela sua própria natureza das
coisas, pressupõe a parcialidade."

'r'cr:çOo otr. p' rc PIC.,) fl JC')r:5, d 
R 'eso."-"A"s5'rrnuseInf'aesLrctu,o.ri. 3. ano 2.T. .,. d•c.j,H 
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c) ao que tudo indica semelhante ao princípio da imparcialidade, explicitado
noutras constituições, a impessoalidade evoca a concepção de que a atividade ad-
ministrativa deve se pautar por decisões fundadas em critérios objetivos, as quais
hão de ponderar os interesses envolvidos, de modo a permitir a concretização do
'ntercsse público, sem que se distinga injustificadamente entre administrados,
ele sorte que, na sua essência, se identifica com os princípios da finalidade e da
igualdade, sem que se possa desconhecer os seus pontos de contato com outros
princípios;

d) na sua eficácia, a impessoalidade ostenta a funcionalidade própria dos
princípios, possuindo, assim, o caráter informador e de fundamento do ordena-
mento, a valia de bússola para o intérprete e a supletiva da legislação.
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